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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

		  	 Controladora	 	 Consolidado
A T I V O                               	 Nota	       2021	       2020	       2021	       2020
  Caixa e equivalentes de caixa	 7	 7.399	 1.295	 7.399	 1.295
  Contas a receber de clientes	 8	 16.546	 14.796	 16.546	 14.796
  Estoques	 9	 87	 273	 87	 273
  Tributos a recuperar	 10	 6.346	 7.691	 6.346	 7.691
  Despesas antecipadas		  24	 14	 24	 14
  Outros ativos	 11	 1.502	 1.569	 1.502	 1.569
Total do ativo circulante		  31.904	 25.638	 31.904	 25.638
  Contas a receber de clientes	 8	 9.496	 10.832	 9.496	 10.832
  Outras contas a receber  
    com partes relacionadas	 12	 6.062	 5.453	 6.062	 5.453
  Depósitos judiciais	 22	 8	 1	 8	 1
  Despesas antecipadas		  -	 5	 -	 1.203
  Outros ativos	 11	 475	 572	 475	 572
Total do realizável a longo prazo		  16.041	 16.863	 16.041	 18.061
  Investimento	 14	 1.198	 1.198	 -	 -
  Intangível	 16	 29.464	 29.353	 29.464	 29.353
  Imobilizado	 15	 505	 938	 505	 938
Total do ativo não circulante		  47.208	 48.352	 46.010	 48.352
Total do ativo		  79.112	 73.990	 77.914	 73.990
P A S S I V O                        
  Fornecedores e contas a pagar	 17	 13.325	 3.438	 13.325	 3.438
  Empréstimos e financiamentos	 18	 459	 112	 459	 112
  Obrigações sociais e trabalhistas	 20	 664	 317	 664	 317
  Obrigações tributárias	 19	 2.557	 1.178	 2.557	 1.178
  Receitas a apropriar		  7	 43	 7	 43
  Outros passivos		  -	 2	 -	 2
Total do passivo circulante		  17.012	 5.090	 17.012	 5.090
  Empréstimos e financiamentos	 18	 824	 151	 824	 151
  Outras contas a pagar  
    com partes relacionadas	 12	 1.301	 15.989	 103	 15.989
  Receitas a apropriar		  -	 6	 -	 6
  Tributos diferidos	 13	 7.812	 4.180	 7.812	 4.180
  Provisões para riscos	 21	 799	 898	 799	 898
Total do passivo não circulante		  10.736	 21.224	 9.538	 21.224
Patrimônio líquido	 22
  Capital social		  51.364	 37.719	 51.364	 37.719
  Lucros acumulados		  -	 9.957	 -	 9.957
Total do patrimônio líquido		  51.364	 47.676	 51.364	 47.676
Total do passivo e do patrimônio líquido	 79.112	 73.990	 77.914	 73.990

	 Notas	 Capital social	 Lucros acumulados	        Total
Saldos em 31/12/19		  37.719	 9.629	 47.348
Lucro líquido do exercício		  -	 328	 328
Saldos em 31/12/20		  37.719	 9.957	 47.676
Aumento de capital	 22	 13.645	 -	 13.645
Lucro líquido do exercício		  -	 177	 177
Distribuição de dividendos	 22	 -	 (10.134)	 (10.134)
Saldos em 31/12/20		  51.364	 -	 51.364

Fluxos de caixa das		  	 Controladora	 	 Consolidado
  atividades operacionais	 Nota	     2021	     2020	     2021	     2020
Lucro líquido do exercício		  177	 328	 177	 328
Ajustes para:
  Depreciações e amortizações		  934	 470	 934	 470
  (Reversão) provisão perdas 
    esperadas de crédito		  (206)	 1.259	 (206)	 1.259
  (Reversão) provisão para obsolescência  
    dos estoques		  15	 (472)	 15	 (472)
  (Reversão) provisão para  
    processos judiciais	 27	 17	 1.366	 17	 1.366
  Resultado de equivalência patrimonial	 14	 -	 (309)	 -	 -
  Juros incorridos de empréstimos  
    e financiamentos		  35	 -	 35	 -
  Gastos com reestruturação	 27	 -	 101	 -	 101
  Custo residual de ativos  
    imobilizados baixados		  2.852	 1.587	 2.852	 1.587
  Imposto de renda e Contribuição social		  6.925	 870	 6.925	 870
Variações nos ativos e nos passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
  Contas a receber		  (208)	 10.346	 (208)	 10.346
  Estoques		  171	 1.839	 171	 1.839
  Tributos a recuperar		  1.345	 1.163	 1.345	 1.163
  Despesas antecipadas		  (5)	 252	 1.193	 (57)
  Outros ativos		  164	 895	 164	 895
  Outras contas a receber  
    com partes relacionadas		  2.587	 374	 2.587	 374
  Depósitos judiciais		  (7)	 -	 (7)	 -
Aumento ou (diminuição) dos passivos
  Fornecedores e contas a pagar		  8.311	 (5.938)	 8.311	 (5.938)
  Obrigações sociais e trabalhistas		  347	 (211)	 347	 (211)
  Obrigações tributárias		  (111)	 190	 (111)	 189
  Receitas a apropriar		  (42)	 (178)	 (42)	 (177)
  Outros passivos		  (2)	 (1)	 (2)	 (1)
  Provisões para riscos		  (116)	 (780)	 (116)	 (780)

1. Contexto operacional: A Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda. 
(“Telsinc Comércio” ou “Sociedade”) é uma Sociedade de tecnologia da informação 
que oferece soluções de alto valor agregado a diversos setores econômicos. Em mais 
de 17 anos de atuação, desenvolveu e implementou soluções que beneficiam milhões 
de pessoas em todas as regiões do país. A Sociedade possui em seu portfólio softwa-
res de gestão, serviços e projetos de consultoria que atendem empresas de pequeno, 
médio e grande porte. A Telsinc Comércio possui produtos para inovações tecnológi-
cas que resultam em redução de custos, maior produtividade e aumento na receita 
das organizações. Ainda, a Telsinc Comércio possui grande expertise em processos 
de ERP e sistemas de gestão fiscal. O seu portfólio de ofertas de serviços abrange: 
Smart Safety - Ligthing - São soluções para problemas de negócios ligados à segu-
rança sobre ativos, pessoas e processos ou ao conceito de cidades inteligentes, que 
são adaptadas às necessidades dos clientes, dependendo do seu escopo de operação. 
Elas integram serviços e componentes específicos de hardware e software para cada 
vertical e necessidade, como sensores de diferentes tipos, luminárias, faróis, câmeras, 
controles de acesso, painéis de mensagens variáveis, endereço público, radares, apli-
cativos móveis, telefonia IP, comunicações seguras, VMSs, SIGs, análise de vídeo e 
áudio, etc., suportados por elementos e serviços tradicionais de TIC, que também são 
integrados dentro da solução. Os modelos de negócio são adaptados às necessidades 
do cliente, com métodos de pagamento em parcelas mensais ou pagamentos contra 
entregas. MDS - Serviço abrangente de terceirização de infraestrutura com um custo 
mensal conhecido, único e total, que permite às empresas terceirizar tudo relacionado 
à infraestrutura tecnológica que mantêm em suas dependências e que permite que 
seus executivos gastem seu tempo no desenvolvimento e garantia de serviços que 
apoiem o CORE de seus negócios. Integration & Outsourcing - O serviço consiste em 
governar centralmente e gerenciar recursos, pessoas e tecnologia, a fim de projetar e 
entregar uma solução tecnológica abrangente que aproveita tudo, desde a continuidade 
operacional dos clientes, até a transformação do negócio para um modelo digital. Ser-
viços de Plataformas - Venda de HW, SW, Instalação e Manutenção. 1.1. Impactos da 
Covid-19: A administração realiza avaliação de forma constante dos impactos dessa 
pandemia nas operações e na posição patrimonial e financeira da Sociedade e sua 
controlada, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os im-
pactos do surto nas operações. A administração acredita que os impactos estão sendo 
administrados de forma a não influenciarem a continuidade normal da Sociedade e 
sua controlada. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: Estas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legis-
lação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformi-
dade com as normas internacionais de relatório financeiro - International Financial 
Reporting Standards (IFRS). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados por seu valor justo, quando aplicável. A administração declara 
que todas as informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, estão evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão. A 
preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Sociedade e sua 
controlada. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa nº 5. A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
administração em 25 de abril de 2022. Após a sua emissão, somente os quotistas têm 
o poder de alterar as demonstrações financeiras. 2.1. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Sociedade e 
sua controlada na mesma data de fechamento. O controle é obtido quando a sociedade 
tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para 
auferir benefícios de suas atividades. Quando necessário, as demonstrações financei-
ras da controlada são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas esta-
belecidas pela Sociedade. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as 
empresas são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da seguinte entidade 
controlada, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:
			   	  % Participação
Razão social     	 Sede	 Denominação utilizada	   2021	   2020
Telsinc USA LLC	 EUA	 ZOTS	 100%	 100%
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda principal do ambien-
te econômico no qual a Sociedade atua (“moeda funcional”), sendo que, quando a mo-
eda for diferente da moeda funcional de apresentação das demonstrações financeiras, 
é feita a conversão para o real (R$) na data do fechamento. 2.3. Reapresentação dos 
saldos comparativos: As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, estão sendo reapresentadas em conexão com a alteração 
da demonstração dos fluxos de caixa que vinha sendo apresentada pelo método direto 
para apresentação então pelo método indireto, conforme alteração da política contábil 
da Companhia, em atendimento as orientações do CPC 23 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro. Desta forma, a seguinte peça contábil e suas 
respectivas notas explicativas estão sendo reapresentadas: Reapresentação da de-
monstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020.
DFC - Originalmente Apresentada Método Direto:	 Controladora	 Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais	           2020	          2020
Das atividades operacionais
Geradas pelas atividades operacionais
  Recebimentos de clientes	 42.981	 42.981
  Pagamentos a fornecedores	 (20.885)	 (20.885)
  Pagamentos a empregados	 (3.248)	 (3.248)
  Outros pagamentos de caixa de atividades operacionais	 (4.212)	 (4.212)
Caixa proveniente das operações	 14.636	 14.636
  Imposto de renda e contribuição social pagos	 (1.018)	 (1.018)
Disponibilidades líquidas geradas das atividades operacionais	13.618	 13.618
Das atividades de investimentos
  Aquisição de Ativo Imobilizado	 (1.087)	 (1.087)
  Empréstimos de empresas ligadas	 (325)	 (325)
  Juros recebidos/pagos	 15	 15
  Outros	 -	 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos	 (1.397)	 (1.397)
Das atividades de financiamento
  Recebimento de empréstimos	 36	 36
  Juros pagos	 (988)	 (988)
  Pagamento de empréstimos bancários	 (15.000)	 (15.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos	 (15.952)	 (15.952)
  (Diminuição) aumento de caixas e equivalentes de caixa	 (3.731)	 (3.731)
Caixas e equivalentes de caixa
No início do exercício	 5.026	 5.026
No final do exercício	 1.295	 1.295
(Diminuição) aumento de caixas e equivalentes de caixa	 (3.731)	 (3.731)
DFC - Reapresentada Método Indireto:	 Controladora	 Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais	           2020	          2020
Lucro líquido do exercício	 328	 328
Ajustes para:
  Depreciações e amortizações	 470	 470
  (Reversão) provisão perdas de crédito esperadas	 1.259	 1.259
  (Reversão) provisão para obsolescência dos estoques	 (472)	 (472)
  (Reversão) provisão para processos judiciais	 1.366	 1.366
  Resultado de equivalência patrimonial	 (309)	 -
  Gastos com reestruturação	 101	 101
  Custo residual de ativos imobilizados baixados	 1.587	 1.587
  Imposto de renda e Contribuição social	 870	 870
Variações nos ativos e nos passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
  Contas a receber	 10.346	 10.346
  Estoques	 1.839	 1.839
  Tributos a recuperar	 1.163	 1.163
  Despesas antecipadas	 252	 (57)
  Outros ativos	 895	 895
  Outras contas a receber com partes relacionadas	 374	 374
Aumento ou (diminuição) dos passivos
  Fornecedores e contas a pagar	 (5.938)	 (5.938)
  Obrigações sociais e trabalhistas	 (211)	 (211)
  Obrigações tributárias	 190	 189
  Receitas a apropriar	 (178)	 (177)
  Outros passivos	 (1)	 (1)
  Provisões para riscos	 (780)	 (780)
  Outras contas a pagar com partes relacionadas	 351	 351
Caixa gerado das atividades operacionais	 13.502	 13.502
  Imposto de renda e contribuição social pagos	 (1.018)	 (1.018)
  Juros pagos de empréstimos e financiamentos	 (62)	 (62)
Fluxo de caixa líquido proveniente  
  das atividades operacionais	 12.422	 12.422
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Empréstimos de empresas ligadas	 (325)	 (325)
  Aquisição de ativo imobilizado e intangível	 (1.087)	 (1.087)
Fluxo de caixa líquido utilizado  
  nas atividades de investimentos	 (1.412)	 (1.412)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos	 320	 320
  Amortização de empréstimos e financiamentos	 (15.061)	 (15.061)
Fluxo de caixa líquido utilizado  
  nas atividades de financiamento	 (14.741)	 (14.741)
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa	 (3.731)	 (3.731)
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro	 5.026	 5.026
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro	 1.295	 1.295
	 (3.731)	 (3.731)
3. Mudanças de políticas contábeis: 3.1. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1 de 
janeiro de 2022. A Sociedade e sua controlada não adotou essas normas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Contratos Onero-
sos - custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37): As alterações 
especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumpri-
mento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações 
aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2022, para con-
tratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na 
data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido 
como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes 
do patrimônio líquido, conforme apropriado. b) Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As 
alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transa-
ções que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, 
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos 
períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e 
passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados 
precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apre-
sentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumu-
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lado ou outros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transa-
ções, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais 
antigo apresentado. c) Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas 
e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: • Concessões de aluguel relacionadas à Covid-19 após 30 de junho de 
2021 (alteração ao CPC 06/IFRS 16); • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16); • 
Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Classificação do 
Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1); • IFRS 17 - 
Contratos de Seguros; • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 
1 e IFRS Practice Statement 2); • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao 
CPC 23/IAS 8). 4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis ado-
tadas para a elaboração destas demonstrações foram aplicadas de maneira uniforme 
em todos os exercícios apresentados e compreendem: a) Caixa e equivalentes de cai-
xa: O caixa da Sociedade e de sua controlada compreende o numerário em espécie e 
depósitos bancários disponíveis. Os equivalentes de caixa são aplicações financeiras 
com prazo de vencimento inferior a 90 dias contados da data de contratação e de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Os equivalentes de caixa 
são mantidos, normalmente, com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo. b) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no decurso normal das atividades da Sociedade (nota explicativa nº 8). Se o 
prazo de recebimento é equivalente a 1 ano ou menos, as contas a receber são classi-
ficadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subse-
quentemente mensuradas pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa efetiva 
de juros reduzida pelas estimativas de perdas esperadas, a título de perdas de créditos 
esperadas (PCE). c) Estoques: Os estoques são valorizados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido de realização. O método de avaliação dos estoques é o da média 
ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas com base em políticas internas estabelecidas pela Socieda-
de. d) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de 
renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional específico de 10% sobre 
o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição social é calculada à alí-
quota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre: as bases 
de cálculo dos tributos sobre ativos; passivos; os valores contábeis das demonstrações 
financeiras; e sobre o prejuízo fiscal/base negativa. As alíquotas desses tributos, defini-
das atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o im-
posto de renda e 9% para a contribuição social. Os prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social foram apurados na Demonstração do Lucro Real e são controlados 
na parte B do LALUR, conforme cada período, partindo do lucro líquido contábil, mais 
adições, menos exclusões e compensações, podendo ser compensados independente-
mente de qualquer prazo, desde que observado em cada período de apuração o limite 
de 30% (trinta por cento) do lucro líquido ajustado. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferen-
ças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultarem do reco-
nhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combi-
nação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem 
o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de existência de lucro 
tributável futuro. e) Outros ativos circulantes e não circulantes: São apresentados ao 
valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as va-
riações monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de 
operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados 
quando houver efeito relevante. f) Investimentos: Os investimentos em controlada nas 
demonstrações financeiras são registrados e avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial e reconhecidos no resultado como receitas ou despesas operacionais, com 
base nas demonstrações financeiras da controlada elaboradas na mesma data. A par-
ticipação societária na controlada é apresentada na demonstração do resultado da 
controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível 
aos quotistas da controladora. g) Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo 
custo de aquisição ou construção, acrescido de encargos de financiamentos incorridos 
durante a fase de construção, deduzido das depreciações acumuladas e perda por re-
dução ao valor recuperável (impairment) acumulada, quando necessário. A deprecia-
ção é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de 
modo que o valor do custo, menos o seu valor residual, após sua vida útil, seja integral-
mente depreciado (exceto para construções em andamento). A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim de cada exercício 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente, 
quando aplicável. A Sociedade revisa anualmente a vida útil dos itens do imobilizado. 
A Sociedade aplica julgamentos na avaliação e na determinação das vidas úteis rema-
nescentes dos ativos. Entre outros temas, essas avaliações incluem: i. comparação 
com as tendências de outras empresas do setor; ii. análises de eventual defasagem 
tecnológica; iii. obsolescência; e iv. necessidade de renovação dos equipamentos, im-
posta pelos clientes. As taxas médias de depreciação estimadas para os exercícios 
corrente e comparativo são as seguintes: 	 Taxa média de depreciação
Edifícios e benfeitorias	 2%
Veículos	 60%
Máquinas equipamentos	 33%
Informática e Hardware	 33%
Outros	 20%
h) Intangível: Software e licenças: Os softwares adquiridos de terceiros são mensura-
dos pelo valor pago na aquisição e são amortizados pelo método linear. Os softwares 
que são gerados internamente são mensurados ao custo de desenvolvimento e, poste-
riormente, são deduzidos das amortizações, as quais são reconhecidas na demonstra-
ção do resultado. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, 
controlados pela Sociedade e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos 
maiores que os custos por mais de 1 ano, são reconhecidos no ativo intangível. Os 
gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvimento 
de softwares e a parte adequada das despesas gerais relacionadas. Marcas e patentes: 
Marcas e patentes que possuem vida útil finita estão contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método 
linear durante a vida útil esperada do bem. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela 
diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o 
montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de 
aquisições é registrado como “Ativo Intangível” nas demonstrações financeiras. Os de-
mais intangíveis referem-se às parcelas identificadas de ativos mensurados a valor 
justo, adquiridos nas combinações de negócios, reconhecidos dentro do período de 
mensuração do investimento. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): A 
Sociedade efetua análises sobre a existência de evidências de que o valor contábil de 
um ativo não será recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Sociedade estima 
o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: i. 
seu valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo; e ii. seu valor de uso, 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos tributos) derivados do uso 
contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo 
exceder seu valor recuperável, a Sociedade reconhece uma redução do saldo contábil 
desse ativo (impairment ou deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, a re-
dução no valor recuperável é registrada no resultado do período. Caso não seja deter-
minado o valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise do valor 
recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. i) Passivos financei-
ros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros da Sociedade são 
contabilizados a valor justo por meio do resultado, custo amortizado ou como derivati-
vos classificados como instrumento de hedge efetivo, conforme o caso. A Sociedade 
determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo diretamente relaciona-
do à transação. Mensuração subsequente: A mensuração dos passivos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivo financeiro a 
valor justo por meio do resultado: Incluem passivos financeiros usualmente negocia-
dos antes do vencimento, passivos designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado e derivativos, exceto aqueles designados como instrumentos de 
hedge. Os juros, variação monetária e cambial e as variações decorrentes da avaliação 
ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. 
Custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos su-
jeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financei-
ro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Compensação de 
instrumentos financeiros, apresentação líquida: Não é permitida a apresentação líqui-
da entre ativos e passivos financeiros no balanço patrimonial, exceto se houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos, e se 
houver a intenção de compensação ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. j) Fornecedores e contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no perí-
odo de até 1 ano; caso contrário, são classificadas no passivo não circulante. Na prá-
tica, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. k) Emprésti-
mos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Sociedade tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data-
-base do balanço. Os custos de empréstimos e financiamentos gerais e específicos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles resultarão em benefícios econômicos futu-
ros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais 
custos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos. l) Provisões de riscos: As provisões para causas judiciais (tra-
balhista, civil e tributos indiretos) são reconhecidas quando: i. a Sociedade tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; ii. é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e iii. o valor 
tiver sido estimado com segurança. Uma provisão é reconhecida mesmo que a proba-
bilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. m) Outros passivos circulantes e não circulantes: 
São demonstrados pelo valor de realização e compreendem as obrigações com tercei-
ros resultantes de operações não relacionadas à atividade fim da Sociedade. Quando 
requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações de longo prazo são ajus-
tados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. n) 
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços prestados no curso 
normal das atividades da Sociedade. Possuem origem em acordos comerciais de pres-
tação de serviços de tecnologia e informática e, assim como o desenvolvimento de 
software, a entrega esteja prevista em contrato. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Sociedade reconhece a 
receita quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam à Sociedade e 
esses benefícios possam ser confiavelmente mensurados e quando ela for mensurada 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. O montante da receita pro-

		  	 Controladora	 	 Consolidado
	       2021	       2020	       2021	       2020
Lucro líquido do exercício	 177	 328	 177	 328
Outros componentes do resultado  
  abrangente do exercício	 -	 -	 -	 -
Resultado abrangente do exercício	 177	 328	 177	 328

Demonstrações dos  
resultados abrangentes

		  	 Controladora	 	 Consolidado
	 Nota	       2021	       2020	       2021	       2020
Receita operacional líquida	 23	 54.277	 27.451	 54.277	 27.451
Custos das mercadorias  
  e serviços prestados	 24	 (42.398)	 (19.126)	 (42.398)	 (19.126)
Lucro bruto		  11.879	 8.325	 11.879	 8.325
Comerciais	 25	 (2.575)	 (3.300)	 (2.575)	 (3.300)
Administrativas	 26	 (1.727)	 (2.227)	 (1.727)	 (2.227)
Outras receitas/(despesas)  
  operacionais, líquidas	 27	 (1.556)	 (2.463)	 (1.556)	 (2.463)
Resultado antes das receitas (despesas)  
  financeiras líquidas e impostos		  6.021	 335	 6.021	 335
Receitas financeiras	 28	 1.678	 2.337	 1.678	 2.646
Despesas financeiras	 28	 (597)	 (1.783)	 (597)	 (1.783)
Financeiras líquidas		  1.081	 554	 1.081	 863
Resultado de equivalência  
  patrimonial	 14	 -	 309	 -	 -
Resultado antes dos impostos		  7.102	 1.198	 7.102	 1.198
IR e CS corrente	 13	 (3.293)	 (946)	 (3.293)	 (946)
IR e CS diferido	 13	 (3.632)	 76	 (3.632)	 76
Lucro líquido do exercício		  177	 328	 177	 328

Demonstrações dos resultados

veniente de uma transação é geralmente estabelecido entre a entidade e o comprador 
ou usuário do ativo. O reconhecimento se dá quando, ou à medida que, uma obrigação 
de desempenho for satisfeita e quando o preço da transação possa ser mensurado 
confiavelmente e alocado a essa obrigação de desempenho. A receita financeira é re-
conhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa efetiva de juros. o) Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensura-
ção inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Sociedade e sua controlada se 
tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamen-
to significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo por meio 
de resultado (VJR), acrescido, para um item não mensurado ao VJR, dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instru-
mento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do 
resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Sociedade e sua controlada mudem o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros e, nesse caso, todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortiza-
do se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros; e (ii) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso 
inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Sociedade e 
sua controlada podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Sociedade e sua controlada realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira, porque isso reflete melhor a manei-
ra pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à administração. As 
informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a cartei-
ra e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, 
a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas espera-
das de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à administração da Sociedade e sua 
controlada; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como esses riscos são 
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados, por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras; e • As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de manei-
ra consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Sociedade e sua controla-
da. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho 
avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são defini-
dos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Sociedade e sua controlada conside-
ram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Sociedade e sua controlada consideram: • Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Sociedade e sua controlada a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Pas-
sivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação, seja um derivativo ou 
seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos fi-
nanceiros: A Sociedade e sua controlada desreconhecem um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Sociedade e 
sua controlada transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Sociedade e sua controlada nem transferem nem mantêm substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro, além de não reter o 
controle sobre o ativo financeiro. A Sociedade e sua controlada realizam transações em 
que transferem ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantêm todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Sociedade e sua 
controlada desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. A Sociedade e sua controlada também desreconhecem 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do pas-
sivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, a Sociedade e sua controlada tenham atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenham a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
(v) Capital social: As quotas da Sociedade e sua controlada são classificadas como 
patrimônio líquido. p) Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financei-
ros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Sociedade e sua 
controlada reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado; e • Ativos de contrato. A Sociedade e sua 
controlada mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 (doze) meses: • Títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para 
os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhe-
cimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de 
contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida in-
teira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
tou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédi-
to esperadas, a Sociedade e sua controlada consideram informações razoáveis e 
passíveis de suporte, que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Sociedade e sua controlada, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). A Sociedade e sua controlada presumem que 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver 
com mais de 30 (trinta) dias de atraso. A Sociedade e sua controlada consideram um 
ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 
(noventa) dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito espe-
rada é o período contratual máximo durante o qual a Sociedade e sua controlada estão 
expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Socieda-
de e sua controlada de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Sociedade e 
sua controlada esperam receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração: Em cada data de balanço, a Sociedade e sua controlada avaliam se os ativos 
financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; a probabilidade de que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira. Apresentação da provisão para perdas de cré-
dito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (ii) 
Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Sociedade e 
sua controlada, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data 
de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio, o valor 
recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. 
O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que se beneficiarão das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a essa UGC (ou 
grupo de UGCs) e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. 5. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
Na aplicação das políticas contábeis, a administração da Sociedade realiza julgamento 
e elabora as estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não 
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas es-
tão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os 
resultados efetivos podem diferir, significativamente, dessas estimativas. Abaixo são 
apresentadas as principais premissas a respeito do futuro e outras principais origens da 
incerteza nas estimativas: a) Perdas estimadas em perdas de créditos esperadas 

(PCE): As perdas estimadas em perdas de créditos esperadas são constituídas para 
levar contas a receber de clientes a seu valor de recuperação, com base em um mode-
lo de perda de crédito esperada. A Sociedade estimou a perda de crédito esperada para 
contas a receber e ativos contratuais definindo coeficientes e premissas na determina-
ção da taxa de perda esperada, com base em modelos estatísticos construídos com 
informações históricas de pagamentos do devedor e considerações sobre acordos finan-
ceiros, além de análises sobre fatores externos e macroeconômicos. b) Provisões de 
riscos: A Sociedade é parte em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se en-
contram em instâncias diversas. As provisões, constituídas para fazer face às poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com 
base na avaliação da administração, fundamentadas na opinião de seus assessores 
legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Essa esti-
mativa pode ser alterada em virtude do andamento processual, jurisprudências em 
casos similares e eventuais acordos entre as partes. c) Vida útil remanescente do ativo 
imobilizado: O uso e consequente desgaste do ativo imobilizado são estimados com 
base nas características, na localização, na utilização e outros fatores de um grupo de 
ativos. Essas circunstâncias podem alterar a vida útil e, quando isso ocorre, a adminis-
tração revisa e altera a taxa de depreciação dos ativos. d) Apuração e realização dos 
impostos diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados e reconhecidos 
utilizando-se as alíquotas aplicáveis às estimativas de lucro tributável para compensa-
ção nos anos em que essas diferenças temporárias, os prejuízos fiscais de imposto de 
renda e bases negativas de contribuição social acumulados deverão ser realizados. Os 
prejuízos fiscais e base negativa não prescrevem e sua compensação fica restrita ao 
limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. As estimati-
vas de lucro tributável são baseadas nos orçamentos anuais e no plano estratégico, 
ambos revisados periodicamente. Entretanto, o lucro tributável futuro pode ser maior 
ou menor que as estimativas consideradas pela administração quando da definição da 
necessidade de registrar no montante do ativo fiscal diferido. 6. Instrumentos financei-
ros: a) Classificação contábil e valores justos: As tabelas abaixo apresentam os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo. Não incluem informações sobre o valor justo dos 
ativos e dos passivos financeiros não mensurados ao valor justo. O valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:
Valor justo versus valor contábil		  	 2021	 	 2020
		  Valor	 Valor	 Valor	 Valor
Ativos - Controladora e Consolidado	Nota	  contábil	       justo	   contábil	       justo
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa	 7	 7.399	 7.399	 1.295	 1.295
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes	 8	 26.042	 26.042	 25.628	 25.628
Outros ativos	 11	 1.977	 1.977	 2.141	 2.141
Outras contas a receber  
  com partes relacionadas	 12	 6.062	 6.062	 5.453	 5.453
Passivos - Controladora                
Pelo custo amortizado
Fornecedores	 17	 13.325	 13.325	 3.438	 3.438
Empréstimos e financiamentos	 18	 1.283	 1.283	 263	 263
Outras contas a pagar  
  com partes relacionadas	 12	 1.301	 1.301	 15.989	 15.989
Outros passivos		  -	 -	 2	 2
Passivos - Consolidado                 
Pelo custo amortizado
Fornecedores	 17	 13.325	 13.325	 3.438	 3.438
Empréstimos e financiamentos	 18	 1.283	 1.283	 263	 263
Outras contas a pagar  
  com partes relacionadas	 12	 103	 103	 15.989	 15.989
Outros passivos		  -	 -	 2	 2
b) Mensuração do valor justo: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valori-
zação utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os 
inputs significativos não observáveis utilizados:
Hierarquia do valor justo - Controladora e Consolidado			 
Ativos	 Nota	 Valor justo em 2021	 Nível 1	 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa	 7	 7.399	 4.192	 3.207
Passivos
Empréstimos e financiamentos	 18	 1.283	 -	 1.283
Ativos	 Nota	 Valor justo em 2020	 Nível 1	 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa	 7	 1.295	 478	 817
Passivos
Empréstimos e financiamentos	 18	 263	 -	 263
• Nível 1: são classificados neste nível caixa e bancos, registrados pelo valor deposi-
tado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados neste nível Certificados 
de Depósitos Bancários (CDB), emitidos por instituições financeiras, sendo o valor 
justo representado pelos juros da operação, apropriado pro rata dia, e financiamen-
tos e empréstimos. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro 
neste nível. c) Gerenciamento dos riscos financeiros: A Sociedade e sua controlada 
possuem exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito (i); • Risco de liquidez (ii); e • Risco de mercado (iii). Estrutura 
do gerenciamento de risco: A administração é responsável pelo desenvolvimento e 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Sociedade e sua 
controlada. Os gestores de cada departamento se reportam regularmente à Diretoria 
sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Sociedade e sua 
controlada são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela 
Sociedade e sua controlada, para definir limites e controles de riscos apropriados e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerencia-
mento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Sociedade e sua controlada. A Sociedade e sua con-
trolada, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
objetivam desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual 
todos os empregados entendem os seus papéis e suas obrigações. (i) Risco de crédi-
to: Risco de crédito é o risco de a Sociedade e sua controlada incorrerem em perdas 
financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente provenien-
te das contas a receber de clientes. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. Contas a receber e outros recebíveis: A exposição 
da Sociedade e sua controlada a risco de crédito é influenciada, principalmente, 
pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a administração também 
considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, 
incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país onde o cliente opera. A 
administração estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é ana-
lisado individualmente quanto à sua condição financeira antes de a Sociedade e sua 
controlada apresentarem sua proposta de limite de crédito e termo de pagamento. 
A revisão efetuada pela Sociedade e sua controlada inclui ratings externos, quando 
disponíveis, e em alguns casos, referências bancárias. Limites de compras são es-
tabelecidos para cada cliente, que representam o montante máximo em aberto sem 
exigir a aprovação da administração; esses limites são revisados periodicamente. 
Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito estabelecido pela Socie-
dade e sua controlada somente poderão operar com a Sociedade e sua controlada 
em base de pagamentos antecipados. No monitoramento do risco de crédito dos 
clientes, os clientes são agrupados de acordo com suas características de crédito, 
incluindo se são pessoas físicas ou jurídicas, atacadistas, varejistas ou consumidores 
finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, maturidade e existência de 
dificuldades financeiras no passado. Clientes classificados como de “alto risco” são 
colocados em uma lista de clientes restritos e monitorados pela administração, sendo 
suas vendas futuras feitas com base em pagamentos antecipados. A Sociedade e sua 
controlada registram uma provisão para perda que representa sua estimativa de per-
das incorridas referentes a Contas a receber e outros recebíveis. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 
Exposição a riscos de crédito
Ativos - Controladora e Consolidado	 Nota	     2021	     2020
Caixa e equivalentes de caixa	 7	 7.399	 1.295
Contas a receber de clientes	 8	 26.042	 25.628
Outros ativos	 11	 1.977	 2.141
Outras contas a receber com partes relacionadas	 12	 6.062	 5.453
		  41.480	 34.517
Contas a receber e outras contas a receber: A exposição da Sociedade e sua con-
trolada a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características indivi-
duais de cada cliente. Contudo, a administração também considera os fatores que 
podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de 
não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. A Sociedade e sua 
controlada adotam como prática a análise das situações financeira e patrimonial 
de seus clientes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a 
Sociedade e sua controlada somente realizam operações com instituições financeiras 
de baixo risco avaliadas por agências de rating. A Sociedade e sua controlada regis-
tram uma provisão para perda que representa sua estimativa de perdas incorridas 
referentes a “Contas a receber” e “Outras contas a receber” (nota explicativa nº 8). 
A administração dos valores em atraso há mais de 30 (trinta) dias não incorre em 
perda por redução ao valor recuperável. Essas análises baseiam-se em um histórico 
de comportamento de pagamento e em extensas análises dos riscos de crédito de 
seus respectivos clientes, incluindo avaliações de crédito de tais clientes, quando 
disponíveis. Caixa e equivalentes de caixa: A Sociedade e sua controlada detinham 
“Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 7.399 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
1.295 em 31 de dezembro de 2020). O “Caixa e equivalentes de caixa” é mantido 
com bancos e com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de 
rating. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Sociedade e sua 
controlada encontrarão dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo financeiro. A abordagem da Sociedade e sua controlada na administração de 
liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Sociedade 
e sua controlada. A Sociedade e sua controlada gerenciam o risco de liquidez efetu-
ando uma administração baseada em fluxo de caixa, mantendo a estrutura de capital 
sustentada por ativos financeiros, recebíveis imobiliários e estoque de unidades, o 
que permite um elevado grau de alavancagem. Adicionalmente, a Sociedade e sua 
controlada monitoram os ativos e os passivos para mitigar os riscos de eventuais 
descasamentos. Abaixo estão as maturidades contratuais de ativos e passivos finan-
ceiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos 
de negociação de moedas pela posição líquida: 
Controladora e Consolidado
31 de dezembro de 2021     	 Nota	 Valor contábil	 Até 1 ano	 Acima 1 a 3 anos
Fornecedores	 17	 13.325	 13.325	 -
Empréstimos e financiamentos	 18	 1.283	 459	 824
	 	 14.608	 13.784	 824
31 de dezembro de 2020     
Fornecedores	 17	 3.438	 3.438	 -
Empréstimos e financiamentos	 18	 263	 112	 151
Outros passivos		  2	 2	 -
		  3.703	 3.552	 151
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Socieda-
de e sua controlada, possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes. (iii) Risco de mercado: Decorre da possibilidade de os-
cilação dos preços, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos 
comercializados ou produzidos pela Sociedade e sua controlada e dos demais insumos 
utilizados no processo de produção. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros acei-
táveis, e ao mesmo tempo, otimizar o retorno. A Sociedade e sua controlada utilizam 
derivativos para gerenciar riscos de mercado. Todas essas operações são conduzidas 
dentro das orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de Risco. Risco 
cambial: A Sociedade e sua controlada estão expostas ao risco cambial decorrente de 
diferenças entre as moedas nas quais as vendas e compras são denominadas, e as 



		  	 Controladora	 	 Consolidado
  Outras contas a pagar	 Nota	     2021	     2020	     2021	     2020
    com partes relacionadas		  1.695	 351	 497	 351
Caixa gerado das atividades operacionais		 24.878	 13.502	 24.878	 13.502
  IR e CS pagos		  (1.803)	 (1.018)	 (1.803)	 (1.018)
  Juros pagos de empréstimos  
    e financiamentos	 18	 (16)	 (62)	 (16)	 (62)
Fluxo de caixa líquido proveniente  
  das atividades operacionais		  23.059	 12.422	 23.059	 12.422
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Empréstimos de empresas ligadas		 (22.410)	 (325)	 (22.410)	 (325)
  Recebimento de empréstimos  
    a empresas ligadas		  19.214	 -	 19.214	 -
  Aquisição de ativo imobilizado  
    e intangível		  (1.888)	 (1.087)	 (1.888)	 (1.087)
Fluxo de caixa líquido utilizado  
  nas atividades de investimentos		  (5.084)	 (1.412)	 (5.084)	 (1.412)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Recebimento de empréstimos  
    a empresas ligadas		  26	 -	 26	 -
  Pagamentos de empréstimos  
    a empresas ligadas		 (16.409)	 -	 (16.409)	 -
  Aporte de Capital	 22	 13.645	 -	 13.645	 -
  Dividendos pagos	 22	(10.134)	 -	 (10.134)	 -
  Captação de empréstimos  
    e financiamentos	 18	 4.605	 320	 4.605	 320
  Amortização de empréstimos  
    e financiamentos	 18	 (3.604)	 (15.061)	 (3.604)	(15.061)
Fluxo de caixa líquido utilizado  
  nas atividades de financiamento		 (11.871)	 (14.741)	 (11.871)	(14.741)
Aumento (redução) líquida em caixa  
  e equivalentes de caixa		  6.104	 (3.731)	 6.104	 (3.731)
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro	 1.295	 5.026	 1.295	 5.026
Caixa e equivalentes de caixa  
  em 31 de dezembro		  7.399	 1.295	 7.399	 1.295
		  6.104	 (3.731)	 6.104	 (3.731)
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respectivas moedas funcionais das entidades da Sociedade e sua controlada. A moeda 
funcional da Sociedade e sua controlada é basicamente o real (R$). Com relação a 
outros ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, a política da 
Sociedade e sua controlada é garantir que sua exposição líquida seja mantida a um 
nível aceitável, pela compra ou venda de moedas estrangeiras com base em taxas à 
vista, quando necessário, para cobrir instabilidades de curto prazo. Risco de taxas de 
juros: Decorre da possibilidade de a Sociedade e sua controlada estarem sujeitas a 
ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos financeiros decorrentes de variações 
nas taxas de juros. Visando à mitigação deste tipo de risco, a Sociedade e sua contro-
lada buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas e pós-
-fixadas. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros pós-fixados era: 
Instrumentos de taxa variável 
Controladora e Consolidado      	 Taxa  	 Nota	     2021	     2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras	 CDI	 7	 3.207	 817
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos	 CDI	 18	 34	 5
Empréstimos e financiamentos	 TR	 18	 1.249	 258
A Sociedade e sua controlada não apresentaram a análise de sensibilidade para ex-
posição à taxa de juros por considerarem que os valores são irrelevantes. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura 
da Sociedade e sua controlada e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de 
todas as operações da Sociedade e sua controlada. O objetivo da Sociedade e sua 
controlada é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos finan-
ceiros e danos à reputação da Sociedade e sua controlada e buscar eficácia de custos 
para evitar procedimentos de controle que restrinjam a iniciativa e a criatividade. A 
principal responsabilidade para o desenvolvimento e a implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à Alta Administração. A responsabilidade 
é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais para a administração de riscos 
operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a reconciliação 
e o monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; 
• Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação perió-
dica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e 
as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Trei-
namento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação 
de risco, incluindo seguro, quando eficaz. Gestão de capital: A política da Diretoria é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do credor e do mercado 
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre 
capital, que a Sociedade e sua controlada definem como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
Controladora e Consolidado       	 Nota	 Valor contábil	 Até 1 ano
Dívida líquida
Empréstimos e financiamentos	 18	 1.283	 263
(-) Caixa e equivalentes de caixa	 7	 (7.399)	 (1.295)
		  (6.116)	 (1.032)
7. Caixa e equivalentes de caixa:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Bancos conta movimento	 4.192	 478	 4.192	 478
Aplicações financeiras	 3.207	 817	 3.207	 817
	 7.399	 1.295	 7.399	 1.295
A Sociedade tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os in-
vestimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
instituições financeiras que são substancialmente remuneradas com base em 10% 
a 35% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A exposição da Sociedade a 
riscos de taxas e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão apresen-
tadas na nota explicativa nº 6.
8. Contas a receber de clientes:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Faturas a receber	 11.344	 10.006	 11.344	 10.006
Contratos de leasing	 18.385	 19.389	 18.385	 19.389
Receitas a faturar	 -	 126	 -	 126
PCE	 (3.687)	 (3.893)	 (3.687)	 (3.893)
	 26.042	 25.628	 26.042	 25.628
Circulante	 16.546	 14.796	 16.546	 14.796
Não circulante	 9.496	 10.832	 9.496	 10.832
A Sociedade e sua controlada lançaram recentemente sua visão e plano estratégico 
2021-2023, que surge da rápida evolução da indústria de tecnologia, a qual im-
pacta nas necessidades de empresas, organizações e governos. O plano visa gerar 
as mudanças necessárias na Sociedade e sua controlada e permite enfrentar com 
sucesso os desafios que a transformação digital impõe. A estratégia incidirá na me-
lhoria e no apoio à transformação dos processos de negócio dos seus clientes, com 
base em eixos estratégicos: (i) capacitar soluções do setor e linhas de serviço de 
valor agregado mais elevadas; (ii) gerenciar o relacionamento com os clientes de 
forma abrangente; (iii) gerenciar a cultura e as formas de trabalhar, melhorando uma 

organização ágil, cada vez mais orientada para o cliente; (iv) garantir a excelência 
operacional por meio de melhorias na qualidade dos serviços e simplificação de 
processos; (v) aprofundar a conexão com o ecossistema de fabricantes, empresas de 
nicho e start-ups para o desenvolvimento ou expansão de capacidades; e (vi) alavan-
car o crescimento em mercados ou indústrias específicas por meio do crescimento 
inorgânico. Diante desses cenários, as notas explicativas Contas a receber e Receita 
operacional (vide nota explicativa nº 23) estão sendo apresentadas conforme abaixo:
Composição por segmento        	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Divisão Serviços de Plataformas	 19.234	 23.068	 19.234	 23.068
Divisão Serviços	 8.174	 4.868	 8.174	 4.868
Divisão Smart Cities	 2.321	 1.585	 2.321	 1.585
	 29.729	 29.521	 29.729	 29.521
Clientes por tipo                      	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Privado - Pessoa jurídica e física	 27.006	 28.652	 27.006	 28.652
Público	 2.723	 869	 2.723	 869
	 29.729	 29.521	 29.729	 29.521
Clientes por vencimento           	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
A vencer	 26.116	 24.374	 26.116	 24.374
Vencidos:
1 - Até 30 dias	 75	 306	 75	 306
2 - De 31 a 60 dias	 33	 101	 33	 101
3 - De 61 a 90 dias	 14	 442	 14	 442
4 - De 91 a 120 dias	 73	 76	 73	 76
5 - De 121 a 180 dias	 -	 76	 -	 76
6 - De 181 a 365 dias	 -	 456	 -	 456
7 - Acima de 365 dias	 3.418	 3.690	 3.418	 3.690
Total	 29.729	 29.521	 29.729	 29.521
A movimentação da provisão estimada para perdas de créditos esperadas no exercício 
de 2021 e 2020, é assim demonstrada:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Saldo inicial	 (3.893)	 (2.634)	 (3.893)	 (2.634)
Complemento de provisão do exercício	 (994)	 (2.205)	 (994)	 (2.205)
Valores baixados da provisão	 1.200	 946	 1.200	 946
	 (3.687)	 (3.893)	 (3.687)	 (3.893)
A perdas de créditos esperadas (PCE) é calculada com base em modelo de perda de 
crédito esperada, cujo montante é considerado, pela administração, suficiente para 
cobrir eventuais prejuízos na carteira de clientes e contratos. A exposição da Socie-
dade a riscos de taxas e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão 
apresentadas na nota explicativa nº 6.
9. Estoques:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Mercadorias para revenda	 1.148	 1.252	 1.148	 1.252
Software para revenda	 55	 124	 55	 124
Material para prestação de serviços	 224	 223	 224	 223
Outros	 1	 -	 1	 -
Provisão para obsolescência	 (1.341)	 (1.326)	 (1.341)	 (1.326)
	 87	 273	 87	 273
Movimentação obsolescência e perdas de estoque
	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Saldo no início do exercício	 (1.326)	 (1.798)	 (1.326)	 (1.798)
Reversão	 13	 13.128	 13	 13.128
Constituição	 (28)	 (12.656)	 (28)	 (12.656)
Saldo no final do exercício	 (1.341)	 (1.326)	 (1.341)	 (1.326)
A provisão para estoques obsoletos é calculada com base em políticas internas e seu 
montante é considerado suficiente pela administração.
10. Tributos a recuperar:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
PIS e COFINS	 5.255	 5.236	 5.255	 5.236
INSS	 267	 99	 267	 99
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica	 253	 257	 253	 257
ICMS (a)	 218	 1.643	 218	 1.643
IPI	 173	 271	 173	 271
CSLL - Contribuição Social sobre lucro Líquido	 103	 107	 103	 107
CIDE	 44	 44	 44	 44
Outros impostos	 33	 33	 33	 33
ISS	 -	 1	 -	 1
	 6.346	 7.691	 6.346	 7.691
a) Redução é devido à baixa de créditos de ICMS acumulado em 2021.
11. Outros ativos:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Adiantamentos a empregados	 527	 5	 527	 5
Garantias a apropriar	 1.424	 2.118	 1.424	 2.118
Antecipação de benefícios a empregados	 26	 18	 26	 18
	 1.977	 2.141	 1.977	 2.141
Circulante	 1.502	 1.569	 1.502	 1.569
Não circulante	 475	 572	 475	 572

A Sociedade e sua investida têm como prática a transferência de recursos entre 
empresas do grupo, quando necessário, para regularização de capital de giro. Essas 
operações com partes relacionadas locais têm origem em reais, e as operações com 
partes relacionadas no exterior têm origem em pesos chilenos, estão atualizadas 
monetariamente para a data de encerramento do exercício e foram efetuadas, quan-
do aplicável, em condições normais de mercado. Os vencimentos dessas operações 
são de longo prazo. 13. Tributos diferidos: Os valores de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) diferidos são 
provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são mantidos no passivo não 
circulante. Os valores estão demonstrados abaixo:
	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Prejuízo Fiscal	 (26.769)	 (30.994)	 (26.769)	 (30.994)
Diferenças temporárias	 (51.484)	 (40.385)	 (51.484)	 (40.385)
Base constituição de Imposto diferido	 (78.253)	 (71.379)	 (78.253)	 (71.379)
Imposto diferido total - 34%	 (26.606)	 (24.269)	 (26.606)	 (24.269)
Imposto Diferido Ativo  
  reconhecido contabilmente	 15.728	 17.165	 15.728	 17.165
	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Ágio	 7.840	 6.840	 7.840	 6.840
Outras	 15.700	 14.505	 15.700	 14.505
Imposto Diferido Passivo	 23.540	 21.345	 23.540	 21.345
Imposto diferido, líquido	 (7.812)	 (4.180)	 (7.812)	 (4.180)
Movimentação:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	    2020	      2021	    2020
Saldo Inicial	 (4.180)	 (4.256)	 (4.180)	 (4.256)
Base de cálculo das movimentações
Impostos Diferidos Relativos a depreciações	 2.074	 (1.638)	 2.074	 (1.638)
Impostos Diferidos Relativos a amortizações	 (2.944)	 (2.944)	 (2.944)	 (2.944)
Impostos Diferidos Relativos a provisões	 5.190	 6.388	 5.190	 6.388
Impostos diferidos relativos a outros eventos	 320	 -	 320	 -
Impostos Diferidos Relativos a prejuízo fiscal	(15.324)	 (1.579)	 (15.324)	 (1.579)
Total Base de cálculo	 (10.684)	 227	 (10.684)	 227
IR/CS diferido 34%	 (3.632)	 76	 (3.632)	 76
Saldo Final	 (7.812)	 (4.180)	 (7.812)	 (4.180)
A Sociedade e sua controlada elaboram anualmente estudos técnicos que contem-
plam a geração futura de resultados, de acordo com as expectativas da administra-
ção, considerando a continuidade da Sociedade, e reconhecem o imposto de renda 
e contribuição social diferido somente na proporção da probabilidade de que o lucro 
real futuro esteja disponível. Como resultado do estudo efetuado, levando em consi-
deração o cenário político-econômico brasileiro, a Sociedade entendeu ser necessário 
efetuar a redução da sua expectativa de rentabilidade e reverteu parte do imposto 
diferido ativo anteriormente reconhecido. A expectativa da realização dos impostos 
diferidos está baseada nos estudos efetuados pela administração, que estima a rea-
lização desses créditos em até 10 anos:
Ano     	 Valor - R$	      %
2023	 454	 3%
2024	 975	 6%
2025	 1.504	 10%
2026	 2.239	 14%
2027	 2.772	 18%
2028	 3.448	 22%
2029	 3.975	 25%
2030	 361	 2%
Total	 15.728	 100%
A conciliação do imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado pode 
ser demonstrada por:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Prejuízo antes dos impostos	 7.102	 1.198	 7.102	 1.198
(+/-) Resultado da equivalência patrimonial	 -	 (309)	 -	 -
Base de cálculo ajustada	 7.102	 889	 7.102	 1.198
Alíquota fiscal	 34%	 34%	 34%	 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada	 (2.415)	 (302)	 (2.415)	 (407)

	 	 Controladora	 	 Consolidado
Diferenças permanentes	      2021	      2020	      2021	      2020
Prejuízo fiscal não constituído pela ausência  
  de projeções de lucros tributáveis	 (3.774)	 (156)	 (3.774)	 (156)
Recuperação Perda com Créditos	 (366)	 (160)	 (366)	 (160)
Outras diferenças permanentes	 (370)	 (252)	 (370)	 (147)
(6.925)	 (870)	 (6.925)	 (870)
IR e CS correntes	 (3.293)	 (946)	 (3.293)	 (946)
IR e CS diferidos	 (3.632)	 76	 (3.632)	 76
Alíquota fiscal efetiva	 (98%)	 (98%)	 (98%)	 (73%)
14. Investimentos: 	 Participação	   2021	   2020
Telsinc USA LLC	 100,00%	 1.198	 1.198
		  1.198	 1.198
14.1. Informações acerca das investidas:
		  					     2021
			   Patrimônio			   Receita
Investidas         	 País 	 Participação	      líquido	   Ativo	 Passivo	  líquida	 Resultado
Telsinc USA LLC	 EUA	 100%	 1.198	 1.198	 -	 -	 -
			   1.198	 1.198	 -	 -	 -
Movimentação do investimento:	   2020	 Equivalência patrimonial  	  2021
Telsinc USA LLC	 1.198	 -	 1.198
	 1.198	 -	 1.198
15. Imobilizado:
Controladora			   Máquinas	 Informá-
  e Consolidado	 Edifícios e 	 Veí-	 equipa-	 tica e
a. Custo contábil	 benfeitorias	 culos	    mentos	 hardware	 Outros	       Total
Saldo em 1/1/20	 1.370	 81	 13	 13.452	 135	 15.051
Adições	 -	 -	 -	 2.435	 -	 2.435
Transferências	 -	 -	 -	 -	 -	 -
Baixas	 (1.370)	 -	 (4)	 (8.813)	 (2)	(10.189)
Saldo em 31/12/20	 -	 81	 9	 7.074	 133	 7.297
Adições	 -	 -	 27	 2.983	 -	 3.010
Transferências	 -	 -	 (28)	 299	 (33)	 238
Baixas	 -	 -	 (8)	 (5.021)	 -	 (5.029)
Saldo em 31/12/21	 -	 81	 -	 5.335	 100	 5.516
b. Depreciação acumulada
Saldo em 1/1/20	 (1.370)	 (81)	 (13)	 (13.452)	 (135)	(15.051)
Depreciação do exercício	 -	 -	 -	 (420)	 -	 (420)
Transferências	 -	 -	 -	 -	 -	 -
Baixas	 1.370	 -	 4	 7.735	 3	 9.112
Saldo em 31/12/21	 -	 (81)	 (9)	 (6.137)	 (132)	 (6.359)
Depreciação do exercício	 -	 -	 (1)	 (886)	 -	 (887)
Transferências	 -	 -	 28	 (228)	 32	 (168)
Baixas	 -	 -	 (18)	 2.421	 -	 2.403
Saldo em 31/12/21 	 -	 (81)	 -	 (4.830)	 (100)	 (5.011)
Valor contábil líquido
Em 31/12/20	 -	 -	 -	 937	 1	 938
Em 31/12/21	 -	 -	 -	 505	 -	 505
16. Intangível:
Controladora e Consolidado		  Carteira	 Softwares	 Marcas e
a. Custo contábil	      Ágio	 de clientes	 adquiridos	  patentes	      Total
Saldo em 1/1/20	 29.245	 166	 2.441	 1.414	 33.266
Adições	 -	 -	 595	 -	 595
Transferências	 -	 -	 -	 -	 -
Baixas	 -	 -	 (2.542)	 -	 (2.542)
Saldo em 31/12/20	 29.245	 166	 494	 1.414	 31.319
Adições	 -	 -	 454	 -	 454
Transferências	 -	 -	 (238)	 -	 (238)
Baixas	 -	 -	 (194)	 -	 (194)
Saldo em 31/12/21	 29.245	 166	 516	 1.414	 31.341
b. Amortização acumulada
Saldo em 1/1/20	 -	 (166)	 (2.368)	 (1.414)	 (3.948)
Amortização do exercício	 -	 -	 (50)	 -	 (50)
Transferências	 -	 -	 -	 -	 -
Baixas	 -	 -	 2.032	 -	 2.032



12. Outras contas a receber e a pagar com partes relacionadas:		  			   Controladora
			   	 2021	 	 2020
	 País     	 Moeda	        Ativo	   Passivo	 Resultado	        Ativo	   Passivo	 Resultado
Sonda Procwork Inf. Ltda.	 Brasil	 Real	 6.050	 50	 348	 5.019	 14	 255
Sonda do Brasil S.A.	 Brasil	 Real	 -	 -	 13	 424	 6	 11
Ativas Data Center S.A.	 Brasil	 Real	 1	 -	 14	 1	 -	 14
Sonda Mobility Ltda.	 Brasil	 Real	 5	 36	 (18)	 3	 -	 3
CTIS Tecnologia S.A.	 Brasil	 Real	 -	 -	 371	 -	 5	 -
Pars Produtos Proc. de Dados Ltda.	 Brasil	 Real	 -	 13	 (397)	 -	 15.960	 -
Telsinc USA LLC	 EUA		  -	 1.198	 -	 -	 -	 -
Telsinc Prest Serv Sist de Inf e Com. de Dados Ltda.	 Brasil	 Real	 6	 4	 -	 6	 4	 1
			   6.062	 1.301	 331	 5.453	 15.989	 284
			   			   Consolidado
			   	 2021	 	 2020
	 País     	 Moeda	        Ativo	   Passivo	 Resultado	        Ativo	   Passivo	 Resultado
Sonda Procwork Inf. Ltda.	 Brasil	 Real	 6.050	 50	 348	 5.019	 14	 255
Sonda do Brasil S.A.	 Brasil	 Real	 -	 -	 13	 424	 6	 11
Ativas Data Center S.A.	 Brasil	 Real	 1	 -	 14	 1	 -	 14
Sonda Mobility Ltda.	 Brasil	 Real	 5	 36	 (18)	 3	 -	 3
CTIS Tecnologia S.A.	 Brasil	 Real	 -	 -	 371	 -	 5	 -
Pars Produtos Proc. de Dados Ltda.	 Brasil	 Real	 -	 13	 (397)	 -	 15.960	 -
Telsinc Prest Serv Sist de Inf e Com. de Dados Ltda.	 Brasil	 Real	 6	 4	 -	 6	 4	 1
			   6.062	 103	 331	 5.453	 15.989	 284

Em 2021, a receita cresceu mais de 90% se comparado com o ano de 2020, devido 
a novos contratos. Os principais aumentos foram o fornecimento de equipamentos, 
licenciamentos e serviços do fabricante de Fortinet, e o crescimento das vendas de 
licenciamento Microsoft.
24. Custos das vendas:	 	 Controladora	 	 Consolidado
Custo de mercadoria vendida	      2021	      2020	      2021	      2020
  e serviços prestados (a)	 (32.262)	 (13.287)	 (32.262)	 (13.287)
Salários, remunerações e benefícios (c)	 (421)	 (114)	 (421)	 (114)
Encargos sociais (c)	 (158)	 (51)	 (158)	 (51)
Férias e 13º salários (c)	 (78)	 (34)	 (78)	 (34)
Depreciação e amortização	 (857)	 (412)	 (857)	 (412)
Serviços de terceiros (b)	 (6.418)	 (4.068)	 (6.418)	 (4.068)
Consumo de reposição e insumos	 (474)	 (432)	 (474)	 (432)
Manutenção de equipamentos	 (1.402)	 (874)	 (1.402)	 (874)
Vale alimentação, vale refeição  
  e vale transporte (c)	 (52)	 (29)	 (52)	 (29)
Assistência médica (c)	 (427)	 (25)	 (427)	 (25)
Transporte	 (211)	 (236)	 (211)	 (236)
Indenizações e aviso prévio	 (3)	 (25)	 (3)	 (25)
Comunicação	 (8)	 (5)	 (8)	 (5)
Aluguel, manutenção e instalações	 (74)	 (250)	 (74)	 (250)
Energia elétrica	 (1)	 (1)	 (1)	 (1)
Impostos e taxas diversos	 (94)	 (117)	 (94)	 (117)
Outros custos	 132	 481	 132	 481
Viagens	 (18)	 (41)	 (18)	 (41)
Multas contratuais	 -	 (17)	 -	 (17)
Materiais, utilidades e serviços	 (119)	 (61)	 (119)	 (61)
Obsolescência de estoque	 (14)	 472	 (14)	 472
Recuperação de despesas (d)	 561	 -	 561	 -
	 (42.398)	 (19.126)	 (42.398)	 (19.126)
a) Maiores custos devido ao aumento das receitas, referente a novos contratos. Os 
principais aumentos foram o fornecimento de equipamentos, licenciamentos e serviços 
do fabricante de Fortinet, e o crescimento das vendas de licenciamento Microsoft; b)  
O principal aumento refere-se a compra de licenças de softwares para atendimento a 
novos contratos de clientes; c)  Aumento do quadro de funcionários em relação 2020, 
devido a novos contratos com clientes e necessidade de mão de obra; d) Recuperação 
de despesas referente crédito de PIS e COFINS sobre exportação no montante de R$ 
50 e recuperação PIS e COFINS sobre Vale alimentação no montante de R$ 511.
25. Despesas comerciais:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Serviços de terceiros	 (27)	 (26)	 (27)	 (26)
Salários, remunerações e benefícios	 (999)	 (812)	 (999)	 (812)
Encargos sociais	 (358)	 (320)	 (358)	 (320)
Férias e 13º salários	 (179)	 (169)	 (179)	 (169)
Outras despesas	 (6)	 (13)	 (6)	 (13)
Assistência médica	 (41)	 (63)	 (41)	 (63)
Vale alimentação, vale refeição  
  e vale transporte	 (75)	 (86)	 (75)	 (86)
Indenizações e aviso prévio	 23	 (51)	 23	 (51)
Viagens	 (41)	 (32)	 (41)	 (32)
Impostos e taxas diversos	 (1)	 -	 (1)	 -
Perdas de créditos esperadas (PCE)	 (871)	 (1.728)	 (871)	 (1.728)
	 (2.575)	 (3.300)	 (2.575)	 (3.300)
26. Despesas administrativas:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Salários, remunerações e benefícios	 (824)	 (1.053)	 (824)	 (1.053)
Encargos sociais	 (321)	 (412)	 (321)	 (412)
Férias e 13º salários	 (161)	 (215)	 (161)	 (215)
Serviços de terceiros	 (119)	 (129)	 (119)	 (129)
Vale-alimentação, vale-refeição  
  e vale-transporte	 (73)	 (109)	 (73)	 (109)
Rateio das despesas partes relacionadas	 (122)	 (86)	 (122)	 (86)
Assistência médica	 (30)	 (65)	 (30)	 (65)
Outras despesas	 (38)	 (51)	 (38)	 (51)
Impostos e taxas diversos	 (6)	 (35)	 (6)	 (35)
Marketing e propaganda	 (36)	 (34)	 (36)	 (34)
Indenizações e aviso prévio	 7	 (28)	 7	 (28)
Viagens	 (4)	 (10)	 (4)	 (10)
	 (1.727)	 (2.227)	 (1.727)	 (2.227)
27. Outras despesas/receitas:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Contingências (provisões e acordos)	 (17)	 (1.366)	 (17)	 (1.366)
Outras receitas (despesas) operacionais (a)	 (1.522)	 (1.094)	 (1.522)	 (1.094)
Gastos com reestruturação	 -	 (101)	 -	 (101)
Ganho (perda) na venda de imobilizado	 (17)	 98	 (17)	 98
	 (1.556)	 (2.463)	 (1.556)	 (2.463)
a) Baixa ICMS referente a crédito acumulado.
28. Resultado financeiro, líquido:	 	 Controladora	 	 Consolidado
Receitas financeiras	      2021	      2020	      2021	      2020
Juros sobre leasing	 1.247	 1.976	 1.247	 1.976
Juros sobre mútuos	 271	 16	 271	 16
Atualização monetária ativa	 2	 -	 2	 -
Rendimento sobre aplicações	 11	 22	 11	 22
Variação cambial ativa	 99	 89	 99	 398
Outras receitas financeiras	 47	 234	 47	 234
Juros sobre recebimento de clientes	 1	 -	 1	 -
	 1.678	 2.337	 1.678	 2.646
Despesas financeiras
Impostos sobre operações financeiras	 (329)	 (377)	 (329)	 (377)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (a)	 (78)	 (691)	 (78)	 (691)
Juros e multa de mora por atraso	 (15)	 (16)	 (15)	 (16)
Despesas financeiras com fianças (b)	 (74)	 (11)	 (74)	 (11)
Outras despesas financeiras (a)	 (72)	 (201)	 (72)	 (201)
Variação cambial passiva	 (29)	 (487)	 (29)	 (487)
	 (597)	 (1.783)	 (597)	 (1.783)
	 1.081	 554	 1.081	 863
a) Geração de caixa reduzindo a necessidade de empréstimos de terceiros; b) Maior 
número de projetos exigindo seguro fiança. 29. Cobertura de seguros (não audita-
do): A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. Os valores da cobertura de seguros para 
riscos operacionais em 2021 e 2020, estão demonstrados abaixo:
	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Cobertura de Seguros	 18.000	 22.000	 18.000	 22.000
Adicionalmente, foram contratados seguros para garantia de obrigações contratuais 
em 2021 e 2020, demonstrados abaixo:		 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Garantia de obrigações contratuais	 5.711	 4.996	 5.711	 4.996
30. Transações que não envolvem caixa: a. Caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2). b. Imobilizado e intangível: 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade adquiriu ativo 
imobilizado e intangíveis no montante de R$ 3.010 e R$ 454 (R$ 2.435 e R$ 595 
em 2020), respectivamente dos quais R$ 1.576 (R$ 1.943 em 2020) não são itens 
de caixa, individual e consolidado. 

		  Carteira	 Softwares	 Marcas e
	      Ágio	 de clientes	 adquiridos	  patentes	      Total
Saldo em 31/12/21	 -	 (166)	 (386)	 (1.414)	 (1.966)
Amortização do exercício	 -	 -	 (79)	 -	 (79)
Transferências	 -	 -	 168	 -	 168
Baixas	 -	 -	 -	 -	 -
Saldo em 31/12/21 	 -	 (166)	 (297)	 (1.414)	 (1.877)
Valor contábil líquido
Em 31/12/20	 29.245	 -	 108	 -	 29.353
Em 31/12/21	 29.245	 -	 219	 -	 29.464
16.1. Ágio:
Controladora e Consolidado                	     2021	     2020
Telsinc Comércio de Eqtos de Info. Ltda.	 29.441	 29.441
Telsinc USA (deságio)	 (196)	 (196)
	 29.245	 29.245
Em 23 de abril de 2010, a empresa Huerta Participações Ltda. celebrou contrato 
de compra e venda de quotas pelo qual adquiriu a totalidade do capital social das 
empresas Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda., Telsinc Prestação 
de Serviços para Sistemas de Informática e Comunicação Ltda. e Telsinc USA, LLC. A 
transação envolveu o montante de R$ 66.000, sendo que o montante de R$ 65.565 
foi alocado como ágio. Em 10 de março de 2014, a empresa Huerta Participações 
Ltda. foi cindida, tendo parte do seu acervo cindido incorporado pela Telsinc Comér-
cio de Equipamentos de Informática Ltda., que compreendia a parcela do ágio no 
montante de R$ 29.441. 
17.  Fornecedores:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	      2021	      2020	      2021	      2020
Mercadoria	 398	 1.007	 398	 1.007
Serviços e Subscrição	 12.927	 2.431	 12.927	 2.431
	 13.325	 3.438	 13.325	 3.438
Os valores a pagar a fornecedores de serviços apresentam um aumento em função de 
novas demandas com novos contratos na linha de negócio de Plataformas, em desta-
que aquisição de licenciamento de uso de softwares da Microsoft. 18. Empréstimos 
e financiamentos: As condições de captação das operações de empréstimos estão 
detalhadas abaixo: Controladora e consolidado
Modalidade                 	 Indexador	 Spread     	 Garantias	  2021	 2020
Contas garantidas	 CDI	 2,70% a.a.	 Aval	 34	 5
Arrendamento mercantil	 TR	 2,12% a.a.	 -	 1.249	 258
				    1.283	 263
Circulante				    459	 112
Não circulante				    824	 151
Movimentação - Controladora e consolidado
	 Arrendamento Mercantil	 Contas garantidas	      Total
Saldo Inicial	 258	 5	 263
Captação	 1.108	 3.497	 4.605
Amortizações	 (101)	 (3.503)	 (3.604)
Provisão de juros	 -	 35	 35
Juros pagos	 (16)	 -	 (16)
Saldo Final	 1.249	 34	 1.283
Vencimentos dos empréstimos	 Controladora e consolidado
  classificados no longo prazo	    2021	   2020
Acima de 1 a 2 anos	 344	 107
De 2 a 3 anos	 284	 44
De 3 a 4 anos	 103	 -
Acima de 4 anos	 93	 -
	 824	 151
Obrigações contratuais: A Sociedade e sua controlada não possuem obrigações contra-
tuais decorrentes dos contratos de empréstimos e financiamentos relacionadas à manu-
tenção de determinados índices financeiros estabelecidos nesses contratos (covenants). 
19. Obrigações tributárias:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (a)	 1.221	 405	 1.221	 405
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (a)	 441	 118	 441	 118
ISSQN	 197	 60	 197	 60
PIS/COFINS	 316	 396	 316	 396
ICMS	 321	 60	 321	 60
Outros impostos	 61	 139	 61	 139
	 2.557	 1.178	 2.557	 1.178
a) O principal motivo da variação do IR/CS, é devido ao aumento do resultado em 2021.
20. Obrigações sociais e trabalhistas:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Provisão de férias e encargos	 279	 216	 279	 216
IRRF s/ salários	 66	 42	 66	 42
Bônus	 110	 -	 110	 -
Dissídio trabalhista	 2	 36	 2	 36
Provisões de Indenizações	 4	 -	 4	 -
FGTS	 28	 16	 28	 16
Outras provisões	 143	 6	 143	 6
INSS s/ salários	 29	 -	 29	 -
Outras obrigações	 3	 1	 3	 1
	 664	 317	 664	 317
21. Provisão de riscos:	 	 Controladora	 	 Consolidado
	    2021	    2020	    2021	    2020
Trabalhista	 19	 19	 19	 19
Fiscais	 -	 99	 -	 99
Cíveis	 780	 780	 780	 780
	 799	 898	 799	 898
21.1. Movimentação das provisões:	   2020	 Baixas	   2021
Trabalhistas	 19	 -	 19
Fiscais	 99	 (99)	 -
Cíveis	 780	 -	 780
	 898	 (99)	 799
A provisão para passivos contingentes é decorrente de ações de natureza cível, tra-
balhista e tributária cujas probabilidades de perda são consideradas prováveis pelos 
assessores jurídicos da Sociedade. Adicionalmente, a Sociedade possui processos 
relativos a questões cíveis avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco 
possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída. Abaixo divulgamos os mon-
tantes envolvidos nesses processos:	 	 Controladora	 	 Consolidado
Processos possíveis	    2021	    2020	    2021	    2020
Cíveis	 4.226	 4.080	 4.226	 4.080
Trabalhistas	 135	 -	 135	 -
Fiscais	 2.297	 2.249	 2.297	 2.249
	 6.658	 6.329	 6.658	 6.329
22. Patrimônio líquido: Capital social: Em dezembro de 2021, o capital social da 
Sociedade era composto por 51.364 (37.719 em 2020) quotas, no valor unitário de 
R$ 1,00, totalizando R$ 51.364 (R$ 37.719 em 2020). 	    2021	    2020
Telsinc Com. de Equip. de Informática Ltda.	 51.364	 37.719
	 51.364	 37.719
Em 17 de dezembro de 2021, foi aprovado o aumento de capital da Sociedade em 
R$ 13.645, conforme 40ª Alteração do Contrato Social, totalizando o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em R$ 51.364. Distribuição de dividendos: Em 
6 de dezembro de 2021, foi aprovada a distribuição de dividendos da Sociedade em 
R$ 10.134, conforme ata de reunião dos sócios. 
23. Receita operacional líquida:	 	 Controladora	 	 Consolidado
Receita por segmento	    2021	    2020	    2021	    2020
Divisão Serviços	 7.975	 5.536	 7.975	 5.536
Divisão Serviços de Plataformas	 51.903	 25.333	 51.903	 25.333
Divisão Smart Cities	 2.361	 1.742	 2.361	 1.742
Divisão Serviços Financeiros	 -	 258	 -	 258
Total da receita bruta	 62.239	 32.869	 62.239	 32.869
Cancelamento e devolução	 (699)	 (872)	 (699)	 (872)
Impostos sobre vendas	 (7.263)	 (4.546)	 (7.263)	 (4.546)
Receita operacional líquida	 54.277	 27.451	 54.277	 27.451
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Ilmos. Srs. Diretores e Quotistas da Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática 
Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda. (“Telsinc Comércio” ou 
“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, 
e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Telsinc Comércio em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reapresentação 
da demonstração dos fluxos de caixa: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 2.3 que detalha os efeitos das alterações da demonstração dos fluxos de caixa 
anteriormente divulgado em 26 de março de 2021. Ressaltamos que tal alteração não 
afetou a nossa opinião de auditoria. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados a sua continuidade operacional e ao uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade, cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários, 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo dos trabalhos. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria, para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção, 
em nosso relatório de auditoria, para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
empresas ou atividades de negócio do grupo, para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2022.
PP&C Auditores Independentes - CRC2SP16.839/O-0

Paulo José de Carvalho - CRC1SP145.095/O-8
Giacomo Walter Luiz de Paula - CRC1SP243.045/O-0 - Contador
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